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Sérgio Antônio Silva Guerra - Pós-Doutor em Direito pela Yale Law School/Estados 
Unidos. Professor na Fundação Getúlio Vargas – FGV. Brasil.



Conselho Avaliador

Agostinho Oli Koppe Pereira

Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Pós-doutorando em 
Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos. Mestre em Direito 
pela Universidade Federal de Pernambuco. Especialista em Metodologia do Ensino 
e da Pesquisa Jurídica pela Universidade de Caxias do Sul. Graduado em Direito 
pela Universidade de Caxias do Sul. Atualmente é professor titular da Universidade 
de Caxias do Sul, atuando nos Cursos de Graduação e Mestrado em Direito. Tem 
experiência na área de Direito, com ênfase em Direito do Consumidor. Brasil.

Ângela Araújo da Silveira Espindola

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS. 
Graduada em Direito pela Universidade Federal de Santa Maria. Professora Adjunta 
do Departamento de Direito da UFSM desde agosto/2012. Professora Colaboradora 
do PPGD/UFSM. Membro da Associação Brasileira do Ensino do Direito (ABEDi). 
Membro fundador da Rede Brasileira de Direito e Literatura (RDL). Atua na área 
de Direito Público, com ênfase na temática sobre: Jurisdição, Constituição e 
Hermenêutica; Ativismo Judicial e Garantismo processual Direito e Literatura e 
Ensino do Direito. Brasil.

Daniel Braga Lourenço

Doutor em Direito pela Universidade Estácio de Sá (UNESA). Mestre em                              
Direito pela Universidade Gama Filho (UGF). Professor Permanente do Programa de                      
Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Faculdade de Guanambi. Professor de 
Biomedicina e de Direito Ambiental da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ) e de Direito Ambiental do Instituto Brasileiro de Mercado 
de Capitais (IBMEC). Professor convidado do FGV Law Program (FGV) e da Pós 
Graduação em Direito Ambiental Brasileiro da PUCRio. Brasil.

Elaine Cristina Francisco Volpato

Possui graduação em Direito pela Faculdade de Direito de Bauru, mestrado em 
Mestrado pelo Centro Universitário Eurípides Soares da Rocha (2006) e doutorado 
em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Atualmente é professor assistente 
- nível d da Universidade Estadual do Oeste do Paraná. Tem experiência na área de 
Direito, com ênfase em Epistemologia jurídica, atuando principalmente nos seguintes 
temas: direitos fundamentais, crítica jurídica, tráfico de pessoas, crítica da dogmática 
e direito notarial e registral. Brasil.

Erika Bechara

Possui graduação em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
Mestrado e Doutorado em Direito das Relações Sociais pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. Atualmente é professora de Direito Ambiental nos cursos de 



graduação e pós-graduação em Direito Ambiental da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo; e Direito Ambiental e Direito do Consumidor no curso de graduação da 
Faculdade de Direito de Sorocaba. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em 
Direito Ambiental e Direito do Terceiro Setor. Brasil.

Erivaldo Cavalcanti e Silva Filho

Doutor em Desenvolvimento Sustentável (Ciência socioambiental) pela Universidade 
Federal do Pará possui Mestrado em Ciência Política pela Universidade Federal de 
Pernambuco e Pós-graduação lato sensu em Ensino de História pela Universidade 
Federal Rural de Pernambuco. Atualmente é Coordenador do Programa de Mestrado 
em Direito Ambiental - PPGDA da Universidade do Estado do Amazonas - UEA, 
associado da Waterlat Gobacit - Rede Internacional de Pesquisas em Águas. Brasil.

Guilhermina Lavos Coimbra

Possui graduação em Direito pela Universidade Estácio de Sá; Mestrado em Direito e 
Desenvolvimento, pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro; Doutorado 
em Direito E Economia pela Universidade Gama Filho; Professor-Adjunto IV da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro; Tem experiência na área de Direito, 
com ênfase em Direito Internacional Público e Privado. Brasil.

Ivo César Barreto de Carvalho

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal do Ceará e mestrado em 
Direito (Direito e Desenvolvimento) pela Universidade Federal do Ceará. É Doutor 
em Direito pela Universidade Federal do Ceará. Procurador Autárquico da ARCE. 
Advogado e Professor de Direito Tributário, na graduação do Centro Universitário 
Christus. Professor de Cursos de Especialização em Direito e Processo Tributário 
em Fortaleza (CE). Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito             
Tributário. Brasil.

Lourival José de Oliveira

Curso de Graduação em Direito pela Universidade Estadual de Londrina; Mestrado 
em Direito das Relações Sociais pela Universidade Estadual de Londrina; Doutorado 
em Direito das Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Atualmente é professor permanente do Programa de Doutorado/mestrado em Direito 
da Universidade de Marília; Professor associado da Universidade Estadual de 
Londrina no Curso de Graduação em Direito. Brasil.

Maria Nazareth da Penha Vasques Mota

Doutora em Ciências Sociais - Política - na PUC de SP, 2011. Mestrado em Ciências 
Penais, 2002 - Universidade Cândido Mendes do Rio de Janeiro. Possui graduação em 
Direito pela Universidade Federal do Amazonas (1986), graduação em Administração 
de Empresas pela Universidade Cândido Mendes (1973), Pós-graduação em Gerência 
e Organização pela Universidade Estácio de Sá, Recursos Humanos para Saúde , pela 



Escola Nacional de Saúde Pública, Direito Público pela FGV- ISAE-AM, Direito  
Penal e Processual Penal pela Universidade Federal do Amazonas. É atualmente 
professora do Curso de Direito, leciona as disciplinas de Direitos Humanos, Prática 
Jurídica Penal, Legislação de Carreiras Jurídicas Públicas e Prática dos Juizados 
Especiais. Professora Doutora do Mestrado em Direito Ambiental da UEA, onde 
ministra as disciplinas de Pesquisa Jurídica e Direito Penal Ambiental. Compõe o 
corpo docente do Mestrado em Segurança Pública, Cidadania e Direitos Humanos da 
UEA. Brasil.

Sidney Cesar Silva Guerra

Pós-Doutor pelo Centro de Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra e 
Pós-Doutor pelo Programa Avançado de Cultura Contemporânea da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (PACC/UFRJ). É Doutor, Mestre e Especialista em Direito. 
Professor Associado da Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (FND/UFRJ). Professor Titular da Universidade do Grande Rio. Professor 
Convidado da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ) e da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) e de várias Universidades estrangeiras: Universidade 
Interamericana de Porto Rico, Universidade Católica de Córdoba, Universidade 
de Burgos e também na Universidade de Havana. Professor convidado do Comitê 
Internacional da Cruz Vermelha (CICV). Brasil.



A UNIOESTE, por meio de seu curso de Direito, lotado no Centro de Ciências 
Sociais Aplicadas do campus de Foz do Iguaçu, tem a satisfação de lançar ao público 
seu mais novo periódico científico de divulgação de ensaios, artigos científicos e 
resultados de pesquisas, com ênfase na área jurídica. 

Após um período de amadurecimento institucional e de seus grupos 
de pesquisa, este novo periódico chega com o sugestivo e reflexivo título de                 
Direito (S)em Fronteiras. Trata-se da temática que melhor descreve as diversas 
áreas de pesquisa inter-relacionadas com os grupos, cursos e pesquisadores, e que é 
capaz de sintetizar os objetivos do curso de Direito para os próximos anos. O título 
permite uma provocação intencional sobre o Direito sem as amarras das fronteiras 
geográficas, territoriais e estatais, bem como a ausência de fronteiras dogmáticas 
para o pensamento crítico e livre. De outro lado, o título sugere ainda à aplicação do 
Direito às áreas de fronteiras, o que aponta para a mais ampla interpretação possível 
para o escopo científico deste periódico.

A região trinacional do Iguaçu, também conhecida como tríplice fronteira, 
entre Brasil, Paraguai e Argentina, dispõe de um raro patrimônio ambiental, social e 
econômico. O Parque Nacional do Iguaçu se destaca em todo o mundo, reconhecido 
como Patrimônio Natural da Humanidade pela UNESCO, abrigando as Cataratas do 
Iguaçu como uma das Sete Novas Maravilhas da Natureza. Também é aqui que se 
localiza a Itaipu Binacional, megaempreendimento gerador de energia hidrelétrica, 
fundada em sólidas diretrizes de sustentabilidade. Além de se situar sobre o aquífero 
Guarani, a cidade de Foz do Iguaçu também é margeada por dois grandes rios 
internacionais: o Rio Iguaçu e o Rio Paraná; que se encontram em um belo cenário 
natural no marco das três fronteiras. Outro aspecto característico desta localidade é 
a composição da população com mais de 72 etnias convivendo pacificamente, e com 
diversos desafios de superação de desigualdades econômicas e diferenças culturais. 

É em meio a este cenário único e rico que a UNIOESTE desenvolve 
projetos inovadores na área do Direito e Sustentabilidade, Direito Ambiental, Direito 
Internacional, Direito da Integração, Direito Constitucional, Direito Econômico, a 
Resolução de Conflitos e ainda com abordagens sobre a Transnacionalidade. 

Este projeto foi reconhecido e é mantido graças à parceria e fomento da Itaipu 
Binacional, a quem agradecemos por meio de sua Diretoria Jurídica. 

A Revista apresenta um Conselho Editorial do mais alto gabarito científico 
e acadêmico e conta desde seu primeiro número com a contribuição de artigos de 
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grande importância e profundidade. Os temas transitam tanto por áreas do direito e 
da sustentabilidade, dos riscos e crises ambientais, quanto ainda das relações entre 
Direito e Economia e da abordagem constitucional do direito à convivência familiar. 

De certo modo, este periódico pode ser recebido como extensão ou 
continuidade da Revista Direito à Sustentabilidade. De outro modo, tem o objetivo de 
inaugurar de fato e de direito um espaço ainda mais amplo e adequado à divulgação 
e fomento de pesquisas de maior relevância para a busca de uma sociedade mais 
pacificada, sustentável e integrada. 

Júlio César Garcia
Editor
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